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INTRODUÇÃO: Transformações no modelo de atenção à saúde são uma necessidade 
imperativa e desafiadora e tem na articulação do campo da Educação ao da Saúde uma 
estratégia potente para sua efetivação. A Educação Permanente em Saúde é compreendida 
em seu sentido amplo como ensino-aprendizagens no trabalho, por meio da problematização 
das realidades sociais e profissionais. Possui como meta transformar as práticas de atenção. 
Este estudo apresenta como questão norteadora responder a curiosidade de como construir 
caminhos metodológicos participativos no campo da gestão e avaliação institucional de 
políticas nas redes de Educação Permanente em Saúde nos municípios e estados? 
OBJETIVO: analisar os processos de gestão de Redes de Educação Permanente na Saúde 
da 1 a Coordenadoria de Saúde do Estado do Rio Grande do Sul. METODOLOGIA: Trata-
se de um estudo de caso do tipo holístico com abordagem qualitativa. Compuseram os 
cenários do estudo os serviços responsáveis pela gestão da Educação Permanente de Saúde 
de municípios pertencentes a 1 a Coordenadoria Regional de Saúde da Secretaria Estadual 
de Saúde do Rio Grande do Sul. Foram considerados potenciais participantes do estudo os 
profissionais e gestores de saúde responsáveis pela condução de processos de gestão de 
Educação Permanente em Saúde da 1 a Coordenadoria Regional de Saúde da Secretaria 
Estadual de Saúde do Rio Grande do Sul. Para a produção de dados foi realizado análise 
documental, observação participante dos encontros mensais de gestão da Educação 
Permanente em Saúde promovidos pelo Núcleo Regional de Educação em Saúde Coletiva 
da 1 a Coordenadoria Regional de Saúde da Secretaria Estadual de Saúde do Rio Grande do 
Sul, realização de entrevistas (gravadas em áudio e transcritas) e de grupos focais (filmados 
e transcritos) com trabalhadores e gestores protagonistas da gestão de das Redes de Educação 
Permanente em Saúde. Foi utilizado um roteiro para condução das entrevistas e grupos focais 
elaborado baseado nas dimensões qualitativas de Amaral e Bosi (2017) para a avaliação das 
redes de EPS. Após a categorização dos dados, as dimensões foram submetidas a uma análise 
para a interpretação dos dados e aproximação com o referencial teórico utilizado. 
RESULTADOS: Os resultados apresentados apontam que a gestão é feita por determinados 
atores de forma centralizada e pessoalizada. Mostram o desconhecimento de trabalhadores e 
gestores da importância e do papel da EPS no processo de trabalho. Além de salientar que o 
quadrilátero não é efetivamente contemplado durante o planejamento, monitoramento e 
execução das práticas de EPS. Ressaltam que o controle social compõe fator fundamental 
 
 da conectividade da gestão, da assistência e do ensino. Os resultados servirão de base para 
a elaboração de um boletim informativo que será direcionado à 1 a Coordenadoria para que 
a mesma divulgue entre os municípios, por via digital. CONSIDERAÇÕES FINAIS: A 
política de EPS pode oportunizar a ampliação da capacidade assistencial, melhorar os 
processos de trabalho, favorecer a educação em saúde, assim como propiciar a socialização 
entre trabalhadores e usuários, instrumentalizar no desenvolvimento de autonomia, a 
participação ativa dos processos de trabalho, corresponsabilização dos sujeitos, promover 
circulação dos saberes e a construção de projetos coletivos. Tais momentos são 
compreendidos como espaços produtores e promotores de saúde que possuem efeitos nos 
sujeitos e coletividades, possuindo mecanismos terapêuticos próprios que permitem trocas 
de experiências e transformações subjetivas que não seriam alcançáveis em momentos 
isolados e descolados do processo de trabalho. Espera-se que este trabalho subsidie e instigue 
novas pesquisas para a elucidação de respostas para as perguntas que aqui surgiram, e de 
outras que podem emergir. 
 
Palavras-chave: Educação permanente. Educação em saúde. Internato não médico. Atenção 




INTRODUCTION: Transformations in the health care model is an imperative and 
challenging need and Health Education has a powerful strategy for its effectiveness. 
Permanent Health Education understood in its broad sense as the learning carried out at work 
through the problematization of social and professional realities and which aims to transform 
the practices of care. This study presents as a guiding question to answer the curiosity of how 
to build participatory methodological paths in the field of institutional evaluation of 
Permanent Health Education activities in the municipalities and states? OBJECTIVE: The 
objective is to analyze the management processes of Permanent Education Networks in 
Health of the 1st Health Coordination of the State of Rio Grande do Sul. METHODOLOGY: 
This is a holistic case study with a qualitative approach. The study scenarios comprise the 
services responsible for the management of Permanent Health Education in municipalities 
belonging to the 1st Regional Health Coordination of the State Health Secretariat of Rio 
Grande do Sul. Potential health professionals and managers responsible for conducting the 
study are considered potential participants in the study. of Permanent Health Education 
management processes of the 1st Regional Health Coordination of the State Health Secretariat 
of Rio Grande do Sul. For the production of data, documentary analysis will be carried out, 
participant observation of the monthly meetings of management of Permanent Education in 
Health promoted by the Regional Nucleus of Collective Health Education of the 1st Regional 
Health Coordination of the State Health Secretariat of Rio Grande do Sul, conducting 
interviews (recorded in audio and transcribed) and focus groups (filmed and transcribed) with 
workers and managers who are protagonists of the management of Permanent Health 
Education Networks. a script for conducting the interviews and focus groups elaborated 
based on the qualitative dimensions of Amaral & Bosi (2017) for the evaluation of the EPS 
networks. After categorizing the data, the dimensions will be subjected to analysis for data 
interpretation and approximation with the theoretical framework used. RESULTS: The 
results will serve as a basis for the elaboration of a newsletter that will be sent to the 1st 
Coordination to disseminate it among the municipalities, digitally. FINAL 
CONSIDERATIONS: The EPS policy can make it possible to expand the assistance 
capacity, improve work processes, favor health education, as well as promoting socialization 
between workers and users, providing tools for the development of autonomy, the active 
participation of work processes, and promote the circulation of knowledge and the 
construction of collective projects. Such moments are understood as spaces that produce and 
 
promote health that have effects on subjects and collectivities, having their own therapeutic 
mechanisms that allow exchanges of experiences and subjective transformations that would 
not be achievable in isolated and detached moments of the work process. It is hoped that this 
work will subsidize and instigate new research to elucidate answers to the questions that have 
arisen here, and others that may emerge. 
 
Keywords: Permanent education. Health education. Non-medical boarding school. Primary 
health care. Educational evaluation.  
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Transformações no modelo de atenção dos sistemas de saúde são uma necessidade 
imperativa e desafiadora, e possuem na articulação entre os campos da educação e da saúde 
uma estratégia de efetivação (SANTOS; LANZA; CARVALHO, 2011). O sistema de saúde 
e os componentes da rede não possuem a capacidade de se adaptar às mudanças na mesma 
velocidade em que elas acontecem. O perfil dos trabalhadores inseridos no Sistema Único de 
Saúde (SUS) apresenta tradicionalmente inadequações diante das realidades dos serviços que 
compõem a rede de saúde. Entende-se o termo “rede” como uma polissemia que o caracteriza 
como um transconceito: termo com múltiplas definições, geralmente divergentes, mas, com 
relativos efeitos de verdade em diferentes campos (AMARAL; BOSI, 2017). No ano de 
1986, na VIII Conferência Nacional de Saúde foi apontado que o novo Sistema Nacional de 
Saúde deveria reger-se pelos princípios relacionados com políticas de recursos humanos de 
educação permanente e formação dos profissionais de saúde integrados ao SUS (LOPES, 
2007). 
A educação é um processo dinâmico e contínuo de construção de conhecimentos e 
práticas, fundamenta-se nas relações humanas e leva ao compromisso pessoal e profissional 
para transformações das realidades sociais (PASCHOAL; MANTOVANI; LACERDA, 
2006).  
Na interrelação entre os campos da educação e da saúde, a educação em saúde 
define-se como um “processo educativo de construção de conhecimentos em saúde que visa 
à apropriação temática pela população e não à profissionalização ou à carreira na saúde” 
(BRASIL, 2012). Compreende um “conjunto de práticas do setor que contribui para 
aumentar a autonomia das pessoas no seu cuidado e no debate com os profissionais e os 
gestores a fim de alcançar uma atenção à saúde de acordo com suas necessidades” (BRASIL, 
2012). A educação participa das transformações dos indivíduos em sujeitos de uma cultura, 
reconhecendo que existem diferentes instâncias e instituições sociais envolvidas com o 
processo de educar, algumas explicitamente direcionadas para isso, enquanto em outros esses 
processos educativos não são explícitos e nem intencionais (MEYER et al., 2006). 
A Educação Permanente em Saúde (EPS), objeto do estudo, é compreendida como 
aprendizagens no trabalho e está fundamentada nos problemas enfrentados pelos 
profissionais com o objetivo de transformar as práticas por meio da problematização 
(ALMEIDA et al., 2013). Compreende-se que o trabalho na saúde funciona em uma 
"perspectiva interprofissional com enfoque nos problemas de saúde, objetivando 
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transformações nas práticas, usando da pedagogia problematizadora e espera, como 
resultados, a apropriação ativa do saber científico e o fortalecimento das ações em equipe” 
(SAUPE; CUTOLO; SANDRI, 2008). Para que o trabalho na saúde se efetive de forma 
qualificada, a Política Nacional de Educação em Saúde (PNEPS), foi instituída pelo 
Ministério da Saúde em 2004, como estratégia do Sistema Único de Saúde (SUS) para a 
formação e o desenvolvimento dos seus profissionais e trabalhadores (BRASIL, 2009). É na 
capacidade de articulação dos protagonistas que se analisa a construção dos planos 
metodológicos para a promoção da EPS: o ensino, a gestão, a atenção e o controle social 
(CECCIM; FUERWERKER, 2004).  
Há fragilidades no acompanhamento das práticas de EPS nas secretarias de saúde 
que se utilizam das mais variadas estratégias, seja por meio do controle de estudantes que 
finalizam as modalidades formativas disponibilizadas, ou por meio da execução dos recursos 
financeiros que são repassados via governo federal, ou ainda por meio de relatórios de cursos 
e até mesmo outros instrumentos para realizar a prestação de contas (FRANÇA et al., 2017). 
Tratando-se do cenário do estudo a Primeira Coordenadoria Regional de Saúde (1a 
CRS) do Estado do Rio Grande do Sul, composta por quarenta e um municípios de três 
macrorregiões (Região 6 – Vale do Paranhana e Encosta da Serra; Região 7 – Vale do Sinos 
e Região 8 –Vale do Caí e Metropolitana). A 1a CRS desenvolve um trabalho intenso por 
meio do Núcleo Regional de Educação em Saúde Coletiva (NURESC) - estrutura da regional 
de saúde responsável pela implementação da estratégia de descentralização da formação e 
capacitação dos trabalhadores do SUS em Saúde Coletiva, através da educação continuada, 
junto aos Municípios e CRS, firmando a consolidação das diretrizes e princípios do SUS - e 
do colegiado articulador da Comissão de Integração Ensino-Serviço (CIES) que procuram 
dar sentido à práxis de EPS. A 1a CRS destaca-se das demais coordenadorias por estar 
trabalhando a política de educação permanente junto aos municípios e fortalecendo a gestão 
da rede de EPS. As dimensões constitutivas das redes de saúde, unidades mínimas, 
conectividade, integração, normatividade e subjetividade, são passíveis de práticas 
avaliativas qualitativas (AMARAL; BOSI, 2017).  
De acordo com o que foi exposto, elaborou-se este estudo abordando a temática da 
EPS de modo a identificar potencialidades e entraves para trabalhadores e gestores nos 
processos de gestão das políticas de rede de EPS no âmbito estadual. 
A elaboração de modelos de avaliação com temáticas e indicadores quantitativos, 
mas também qualitativos norteiam não apenas avaliação dos programas e projetos 
desenvolvidos, mas os próprios processos de intervenção de EPS dos trabalhadores do SUS 
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e para o SUS. A avaliação é um dos desafios na composição de todo trabalho pedagógico, 
assim como dos processos de trabalho nos serviços de saúde, sendo que a provocação é a de 
problematizar tais processos tão importantes para o campo da educação em saúde. 
Logo, por entender a importância da EPS e por ser trabalhadora do SUS, diante do 
contexto teórico científico e técnico da EPS, articulado às realidades das práticas de gestão 
de EPS em sistemas de saúde que tem se organizado em rede, algumas questões norteadoras 
vão se impondo no fio condutor de problematizações do objeto em estudo. Como estão sendo 
construídos nos processos de gestão da EPS os caminhos participativos pensando a 
organização dos municípios em rede de serviços? Como pensar a avaliação de temáticas 
subjetivas inerentes aos processos de gestão das redes de EPS? 
O objetivo do estudo é compreender os processos e espaços de gestão de EPS 







2.1 OBJETIVO GERAL 
 
Analisar processos de gestão das Redes de Educação Permanente em Saúde 
desenvolvidos na 1a Coordenadoria Regional de Saúde do Estado do Rio Grande do Sul. 
 
2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
a) Compreender processos de gestão das Redes de EPS desenvolvidos pela 
Política Estadual de EPS para os municípios da 1a CRS/RS; 
b) Problematizar sobre o modo como as práticas de gestão de EPS atuam com 
os elementos subjetivos das redes de gestões municipais na 1a CRS/RS; 
c) Produzir informações qualitativas sobre planejamento, acompanhamento e 
gestão da Política Estadual de Educação Permanente em Saúde da 1a 
Coordenadoria de Saúde do Estado do Rio Grande do Sul. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
3.1 POLÍTICA NACIONAL E ESTADUAL DE EDUCAÇÃO PERMANENTE EM 
SAÚDE 
 
A EPS é uma proposta ético-político-pedagógica que produz mudanças nas práticas 
de educação na saúde. Atua por meio da articulação dos processos formativos na realidade 
em ato para qualificar a atenção à saúde, mobilizando ações intersetoriais para uma 
organização entre serviços que atuam na perspectiva de redes de saúde.  
Existe todo um arcabouço legal que foi construído para orientar as políticas de 
educação na saúde. O Ministério da Saúde instituiu, por meio da Portaria número 198, o ano 
de 2004, a Política Nacional de EPS (PNEPS) como estratégia do SUS para a formação e o 
desenvolvimento dos seus trabalhadores (BRASIL, 2004). A PNEPS está em conformidade 
com o artigo duzentos, inciso III, da constituição federal do ano de 1988, que especifica o 
ordenamento da formação dos recursos humanos em saúde para SUS (BRASIL, 1988). Há 
também que se considerar como os temas da educação estão presentes nas Lei Orgânica da 
Saúde que operacionalizam o SUS, como a 8.080/90 (BRASIL, 1990) e a 8.142/90 (BRASIL, 
1990), assim como a Norma Operacional Básica (NOB) SUS (BRASIL, 2003). 
Tratando-se do tema da gestão da educação na saúde no SUS, o Pacto de Gestão 
pela Saúde (BRASIL, 2006) trouxe por meio dos Termos de Compromissos de Gestão 
assinados pelos entes federal, estadual e municipal a responsabilidade que cada um deve 
assumir às estratégias de Educação na Saúde, considerando realidades e necessidades locais.  
Para dar conta das diretrizes operacionais do SUS e do Pacto pela Saúde, no ano de 
2007, é promulgada a Portaria MS/GM nº 1.996 (BRASIL, 2007), amplia a organização dos 
processos de implementação da PNEPS. II Institui os mecanismos de gestão da EPS: 
Colegiados Gestores, as Comissões de Integração Ensino-Serviço e o Plano de Ação 
Regional para Educação Permanente em Saúde (PAREPS) como recursos estratégicos de 
apoio institucional para nortear a estruturação/construção das atividades de intervenção na 
área de educação na saúde (BRASIL, 2007). 
A PNEPS afirma: 1) a articulação entre ensino, trabalho e cidadania; 2) a vinculação 
entre formação, gestão setorial, atenção à saúde e participação social; 3) a construção da rede 
do SUS como espaço de educação profissional; 4) o reconhecimento de bases locorregionais 
como unidades político-territoriais; 5) busca a integração entre ensino, serviço e comunidade, 
que além de assumir a regionalização da gestão do SUS, na perspectiva de combater as 
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dificuldades encontradas, também potencializa o desenvolvimento qualificado de iniciativas 
que cooperem na articulação deste “quadrilátero da educação permanente em saúde” 
(CECCIM; FERLA, 2009). 
A necessidade de transformação do processo laboral é guiada pelo desconforto e 
pela insatisfação acerca das reflexões e confrontos com a realidade das ações e muitas vezes 
não são compatíveis com a formação dos sujeitos envolvidos. Para tanto, a EPS é um dos 
pilares de sustentação da gestão do trabalho na saúde que auxilia nas mudanças por envolver 
estratégias, tais como a estruturação, a organização e a inserção do trabalhador no espaço de 
trabalho, assim como o compromisso com seu contínuo desenvolvimento (CECCIM; 
FERLA, 2009).  
A implementação da PNEPS depende da criação de estratégias que ampliem os 
espaços democráticos e de escuta dos trabalhadores e usuários e possibilitem o encontro e a 
mobilização dos diferentes atores na problematização do cotidiano, na identificação de 
problemas e na proposição de alternativas, investindo na sua capacidade de proposição e ação 
(MORAES; DYTZ, 2015). 
Sem dúvida, a PNEPS promoveu avanços na área da educação na saúde, contudo, 
requer esforços de articulação de parcerias institucionais entre serviço e ensino, educação e 
trabalho, numa perspectiva dialógica e compartilhada (BRASIL, 2018), assim como a 
articulação ao marco conceitual de gestão dos serviços em redes de saúde (MENDES, 2010). 
Dentre os documentos pertinentes à gestão da EPS encontram-se importantes 
legislações que auxiliaram e estruturaram a atual composição e organização das ações que 
são realizadas via apoio institucional da 1a CRS/SES/RS, cenário do presente estudo. A 
seguir o Quadro 1 apresenta as regulamentações legais relevantes no percurso de 




Quadro 1– Portarias e resoluções relevantes para a política de EPS no Brasil e no estado 
RS, entre os anos de 2000 a 2019 
Portaria Estadual nº 
039, de 01 de dezembro 
de 2000. 
Institui os Núcleos Regionais de Educação em Saúde Coletiva 
- NURESC como estratégia descentralizada da Escola de 
Saúde Pública nas Coordenadorias Regionais de Saúde, da 
Secretaria da Saúde do Estado do Rio Grande do Sul; 
Portaria GM/MS n° 
1.996, de 20 de agosto 
de 2007. 
Dispõe sobre as diretrizes para a implementação da Política de 
Educação Permanente em Saúde e dá outras providências; 
Resolução nº 590/2013 
- CIB/RS. 
Institui a Rede de Educação em Saúde Coletiva no Estado do 
Rio Grande do Sul; 
Portaria Interministerial 
nº 1.124, de 2015. 
Institui as diretrizes para a celebração dos COAPES no intuito 
de qualificar a integração ensino-serviço e a educação 
permanente; 
Resolução nº 320/2017 
- CIB/RS. 
Altera os Art. 7º, 8º e Anexos da Resolução nº 590/13 - 
CIB/RS; 
Portaria GM/MS nº 
3.194, de 28 de 
novembro de 2017. 
Institui o Programa para o Fortalecimento das Práticas de 
Educação Permanente em Saúde no Sistema Único de Saúde 
(PRO EPS-SUS); 
Resolução nº 020/2019 
– CIB/RS. Aprova o Plano Estadual de Educação Permanente em Saúde. 
   Fonte: A autora (2020). 
 
Existe ainda um conjunto de regulamentações que demonstram como a Política 
Estadual de EPS no cenário de estudo possui um alto grau de desenvolvimento. Destaca-se 
o Termo de Adesão Estadual firmado pela Secretaria Estadual da Saúde do Rio Grande do 
Sul junto ao Ministério da Saúde para pactuar e formalizar as responsabilidades inerentes à 
execução do Programa para o Fortalecimento das Práticas de Educação Permanente em 
Saúde no Sistema Único de Saúde (PRO EPS-SUS). Assim como, a Resolução nº 590/13 - 
CIB/RS (RIO GRANDE DO SUL, 2013) que institui a Rede de Educação em Saúde Coletiva 
(RESC) e organiza a gestão da rede em dispositivos estaduais (colegiado estadual e escola 
de apoiadores), regionais (Núcleos Regionais de Educação em Saúde Coletiva e Núcleo 
Interfederativo de Facilitadores de Educação em Saúde Coletiva) e municipais (NUMESC); 
também a Portaria GM/MS nº 3.194 de 2017 (BRASIL, 2017), sobre o PRO EPS-SUS que 
leva em consideração a necessidade de desenvolver as ações de EPS para a qualificação dos 
trabalhadores em direção das transformações das práticas e dos princípios fundamentais do 
SUS com a colaboração das CIES e dos incentivos financeiros para implementação, execução 
e gestão do PRO EPS-SUS. 
Como consequência da Portaria GM/MS nº 3.194 de 2017 (BRASIL, 2017), o 
Estado do Rio Grande do Sul foi contemplado no ano de 2019 com um recurso de R$ 
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300.000,00 (trezentos mil reais) utilizado, exclusivamente, para a construção do Plano 
Estadual de Educação Permanente de 2019 com o objetivo de ser incluído como um produto 
representativo e estruturado no Plano Estadual de Saúde 2020 a 2023.  
 
3.2 CONTEXTOS EDUCATIVOS E O CAMPO DO TRABALHO NA SAÚDE 
 
Os enfoques educativos transformaram-se nos últimos anos acompanhados da 
reflexão crítica das tendências clássicas, incorporando os aportes da sociologia das 
organizações, da análise institucional e da perspectiva da educação de adultos em situações 
de trabalho (BRASIL, 2009).  
Os processos de educação em que participantes passam a ocupar papéis de sujeitos 
na construção do conhecimento e os professores de interlocutores, pressupõem a aplicação 
de metodologias ativas de ensino-aprendizagem que proponham desafios a serem superados 
(BRASIL, 2002). Para Paulo Freire (1996) a educação tradicional denominada como 
“educação bancária” não possibilita a transformação da realidade por meio da reflexão e 
problematização da realidade. Impõe barreiras ao diálogo, traz a concepção do “depósito” de 
conhecimentos ao desconsiderar o envolvimento do estudante no contexto educacional. 
Impossibilita a aplicação do saber para a solução de problemas na realidade onde o estudante 
está inserido. Para a autonomia do sujeito ser construída por meio da pedagogia libertadora 
propõe-se como parte do processo educativo a ação-reflexão-ação e a troca horizontal entre 
professores e estudantes. 
A educação em saúde não pode ficar restrita às atividades relacionadas à 
transmissão (depósito) da informação. Por se tratar de um tema “complexo em sua 
exequibilidade, devido às diversas dimensões que compreendem: a política, filosófica, social, 
religiosa, cultural, além de envolver aspectos práticos e teóricos do indivíduo, grupo, 
comunidade e sociedade” (SALCI et al., 2013). Deve estar voltada também para o 
desenvolvimento de capacidades individuais e coletivas para melhoria da qualidade de vida 
e saúde; quanto às atividades de educação permanente, dirigidas aos trabalhadores da área 
por meio da formação profissional contínua (PEREIRA, 2003). 
“A educação em saúde deve utilizar elementos dos aspectos socioculturais de uma 
população e integrá-los aos conhecimentos técnico-científicos da dimensão biológica, para 
explicar a complexidade do processo saúde-doença e orientar novas práticas de cuidados 
(MEDEIROS; SILVEIRA, 2007).” 
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A educação no trabalho em saúde é comumente articulada por meio de duas 
modalidades ou delineamentos metodológicos: a Educação Continuada (EC) e a EPS. Mas 
apresentam conceitos e propostas diferentes apesar de serem frequentemente utilizados como 
sinônimos. Considera-se que ambas se articulam dentro de um contexto complexo na 
realidade de trabalho. São propostas pedagógicas que buscam efetivar a aplicação dos 
princípios do SUS e para tanto é necessário pontuar as especificidades conceituais da EC e 
da EPS. 
A EC tem como características: atualização de conhecimentos específicos; público-
alvo profissionais em suas especificidades, de acordo com os conhecimentos a serem 
trabalhados; operacionalização descendente, com a leitura geral dos problemas, identifica- 
se os temas e conteúdos e geralmente são trabalhados em formato de cursos; atividades 
educativas são pontuais e fragmentadas, desarticuladas em relação à gestão, à organização 
do sistema e ao controle social (MOTTA et al., 2002; BRASIL, 2004; MERHY; 
FEUERWERKER; CECCIM, 2006). 
Quanto aos pressupostos pedagógicos da EPS, parte das práticas definidas por 
múltiplos fatores, conhecimentos, valores, relações de poder, organização do trabalho; 
elementos que façam sentido para os sujeitos sociais envolvidos e os coloquem em posição 
ativa de propor e reordenar as práticas, promovendo mudanças no processo de trabalho; 
construído de modo ascendente, a partir da análise coletiva do trabalho, levando em conta as 
necessidades específicas de profissionais e equipes de saúde; identifica os nós críticos na 
gestão ou na atenção, o que possibilita estratégias contextualizadas que promovem o diálogo 
entre as políticas e a singularidade dos lugares e das pessoas (FERRAZ et al., 2012; 
CAMPOS et al., 2010; MOTTA et al., 2002; BRASIL, 2004; MERHY; FUERWERKER; 
CECCIM, 2006; CECCIM, 2005). 
     É preciso utilizar a potência dos métodos de EPS e EC para que juntas 
contemplem diferentes objetivos a serem cumpridos em processo educacional, adaptando-se 
a prática do labor em saúde. As “propostas educativas reiterativas e tecnicistas, com ênfase 
em treinamentos, capacitações e cursos em áreas específicas, são indispensáveis nas práticas 
de saúde, porém, é preciso transcender a fragmentação e a descontinuidade” (FRANÇA et 
al., 2017). Desafios que levam a refletir sobre o processo de gestão e planejamento de 
atividades de EPS. Questiona-se como pode-se produzir qualificação de trabalhadores com 
metodologias educacionais na saúde que articulam o trabalho vivo e em ato? 
Mudanças nos focos de atenção em saúde, anteriormente centradas nas dimensões 
apenas biológicas, tornam imperativas as mudanças na forma que os trabalhadores se 
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relacionam em processos de trabalho complexos, inseridos em equipes interdisciplinares, 
com saberes específicos, mas que se complementam em atendimentos humanizados e 
integrais. Um contexto que mantém atualmente na roda o debate a importância de 
metodologias de ensino-aprendizagem que problematizem criticamente as práticas exercidas 
no cuidado na saúde. 
A EPS para o SUS não envolve somente o desenvolvimento dos profissionais de 
saúde que já estão trabalhando (BATISTA; GONÇALVES, 2011), mas envolve também 
estudantes, docentes, pesquisadores, gestores de ensino e de informação científico-
tecnológica em seus respectivos nichos ocupacionais, de formulação e pactos e políticas ou 
de produção de práticas e redes sociais (CECCIM, 2005 apud MORAIS FILHO; MARINHO 
BACKES; MARTINI, 2013). Ações interministeriais são articuladas para ordenar a 
formação em instituições de ensino técnico como também de ensino superior. “O processo 
de formação gera a possibilidade de inaugurar vínculos e trabalhar com ações estabelecidas 
a partir do encontro entre usuários-profissionais-alunos-professores” (ABRAHÃO; 
MERHY, 2014).Tal dinâmica apresenta-se quando há nos serviços abertura de espaços para 
a formação de estudantes e que possibilitem o contato com o território e o trabalho vivo para 
além da teoria, dentro das complexidades dos encontros que por si só constroem as vivências 
e os arranjos de mudanças. 
A política nacional de educação dos profissionais da saúde, no ano de 2003, com a 
criação da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde, implementou 
iniciativas ligadas à reorientação da formação profissional, na valorização da APS e na 
integração entre as Instituições de Ensino Superior (IES), serviços de saúde e comunidade 
para fortalecer o SUS (BRASIL, 2018). Para tanto, promoveu-se a aproximação do 
Ministério da Saúde com o Ministério da Educação com o objetivo de implementar 
estratégias pensando na reordenação da formação na área da saúde, de modo a promover 
assim a integração educação-trabalho em saúde. Dentre elas pode-se citar: o Programa 
Nacional de Reorientação da Formação Profissional em Saúde (Pró-Saúde), o Programa de 
Educação pelo Trabalho para a Saúde (PET-Saúde), a Universidade Aberta do SUS (UNA-
SUS), o Telessaúde Brasil, entre outros (HADDAD et al., 2008; CAMPOS et al., 2010). 
Outra ação promovida pelo Departamento de Gestão da Educação na Saúde 
(DEGES) foi investir nos Contratos Organizativos da Ação Pública Ensino – Saúde 
(COAPES), que consistem em um dispositivo de contratualização entre as instituições de 
ensino e serviços de saúde. O COAPES viabiliza as atividades de EPS estimula a 
incorporação de modelos educacionais inovadores. Além disso, ele é ofertado aos atores do 
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SUS (gestores, trabalhadores e usuários) e IES da área da saúde (gestores, docentes e 
estudantes) para promover processos participativos de construção da formação e 
desenvolvimento profissional no e para o SUS (BRASIL, 2018). 
Tais ações contribuem para a consolidação dos princípios do SUS e de uma 
assistência à saúde de qualidade, com a integração do saber e do fazer, aproximação com a 
realidade de saúde dos usuários e do SUS, bem como fortalecimento do processo de EPS 
potencializando a atenção integral, com qualidade e com respeito aos direitos de cidadania 
(BREHMER; RAMOS, 2014). 
É no devir da EPS que se experiencia uma formação próxima da realidade e das 
relações micropolíticas que operam nas conexões entre teoria-prática. Devir é um conceito 
Deleuziano que remete ao desejo, a força e a potência presente, que não é imitada e não está 
enquadrada, que não é generalizável; é antes de tudo, fenômeno de mudança (DELEUZE; 
GUATTARI, 1982). O devir é o abrir-se para a produção de novos sentidos no processo 
formativo despertando o exercício do aprender, por meio dos afetos e produzindo o cuidado 
em saúde. Logo, a mudança permeada pela problematização tem como consequência o 
aperfeiçoamento do trabalho, possibilitando também a articulação entre a educação e a 
aprendizagem ao cotidiano e rotinas dos serviços. 
Mas, quais as influências e efeitos da mudança em aprender e de estar imerso na 
realidade? Como o redesenho do cuidado abre-se para a interação das tecnologias duras, leve-
duras e leves no agir em saúde, no sentido que Merhy (2002) atribui ao trabalho e suas 
tecnologias, um conceito que considera os instrumentos (tecnologias duras), o saber técnico 
estruturado (tecnologias leve-duras) e as relações entre sujeitos que só têm materialidade em 
ato (tecnologias leves)? 
“As instituições têm responsabilidades e potências para fortalecer o processo de 
empoderamento de atores em seus diferentes espaços” (KLEBA; COMERLATTO; 
COLLISELLI, 2007) e por isso, "as parcerias institucionais são essenciais para a efetividade 
e implantação da EPS e a melhora dos cuidados em saúde" (SILVA; PEDUZZI, 2009). 
Assim, a gestão da educação na saúde – formação e desenvolvimento – é abordada não como 
uma questão simplesmente técnica, mas como uma questão de natureza técnico-política uma 
vez que envolve mudanças nas relações, nos processos, nas ações de saúde e nas organizações 
(CUNHA; MAGAJEWSKI, 2012). 
A integração ensino-serviço e a EPS são “estratégias em potencial para promover: 
a gestão participativa, a apropriação das políticas de saúde pública pelos gestores, 
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trabalhadores e usuários e a humanização das relações de trabalho” (VIANNA et al., 2010; 
CARDOSO, 2012). 
 
3.3 GESTÃO DA EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE 
 
A gestão dos serviços de saúde tem sido enfatizada como um instrumento para se 
operacionalizar a construção de modelos de atenção que priorizem as necessidades em saúde 
(PAIVA et al., 2010). Entretanto, as transformações nas formas como a prestação da 
assistência são realizadas, têm se modificado ao longo do tempo, assim como a relação de 
como a gestão dos serviços, da força de trabalho e dos recursos materiais se concretiza. Tais 
transformações têm acompanhado as mudanças que a sociedade passa e na saúde causam 
efeitos na estrutura organizacional dos serviços. 
A gestão se fundamenta nas Teorias Administrativas que ao longo do tempo foram 
se modificando. No período industrial surgiram várias, tais como: Teoria Científica, Teoria 
Clássica, Teoria das Relações Humanas, Teoria Burocrática, Teoria Estruturalista, Teoria 
Neoclássica, Teoria Comportamental, Teoria da Motivação Humana e Teoria da Qualidade 
Total (PAIVA et al., 2010). Esta última parte do pressuposto de que quem faz o trabalho o 
conhece melhor, e, portanto, está apto para propor mudanças mais significativas para o seu 
fazer. O treinamento contínuo será parte do desenvolvimento dos recursos humanos (PAIVA 
et al., 2010). 
No setor saúde, a gestão precisa ser orientada para o ambiente e adaptar-se às 
mudanças demográficas, epidemiológicas e sociais, o que exige flexibilidade (DUSSUALT, 
1992). No Brasil, o Ministério da Saúde publicou, no ano de 2007, a portaria No 1.996, que 
reforça que a EPS é um conceito com significado ampliado para expressar as relações 
inseridas na gestão do trabalho da formação, da gestão setorial, do desenvolvimento 
institucional e do controle social (BRASIL, 2007). 
No SUS, a gestão do trabalho e a atuação dos profissionais de saúde são papéis 
centrais como agentes transformadores das possibilidades de mudanças nos processos de 
trabalho, na formação de vínculos e no favorecimento da participação e comprometimento 
mútuos (FERREIRA; SOUZA; ANDRADE, 2016). Os processos de gestão devem ser 
realizados de uma maneira interligada às necessidades de saúde da comunidade buscando 
efetivar as práticas de cuidado e seus focos de atenção (GALAVOTE et al., 2016). 
Entretanto, a prática é compreendida como uma atividade de complexidade pelo gestor tendo 
em vista os desafios em garantir a universalidade, a equidade na prestação dos serviços, a 
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participação popular e profissional nos processos decisórios e a execução do cuidado em 
saúde com a integralidade das ações (SCHRAIBER et al., 1999). Compreende-se que os 
gestores precisam apropriar-se de estratégias para a valorização do trabalhador e do trabalho, 
incluindo como parte efetiva as necessidades dos usuários, considerando que os efeitos são 
vistos na assistência oferecida e na qualidade do serviço efetuado. 
O Pacto de Gestão (BRASIL, 2006) foi uma das estratégias institucionais pensadas 
pelo MS para pactuação federal, estadual e municipal com o objetivo de promover inovações 
nos processos e instrumentos de gestão redefinindo para cada esfera as responsabilidades a 
fim de contemplar as necessidades de saúde dos usuários. No planejamento estratégico a 
gestão tem que conhecer bem as demandas da comunidade, bem como para promover a 
atuação dos profissionais como sujeitos ativos e protagonistas desse cuidado que tem como 
princípios a integralidade, a equidade e a universalização. Além disso, destaca-se a 
importância da participação popular, representantes de sindicatos, associações de bairros e 
também o conselho municipal de saúde (GOMES et al., 2014). 
O Método Paidéia é uma proposta de cogestão de coletivos organizados que 
entrelaça uma dimensão crítica e uma dimensão propositiva (CAMPOS, 2000).  Torna-se um 
instrumento para praticar a cogestão pelos atores envolvidos: usuários na produção do valor 
de uso (finalidade declarada da instituição), os trabalhadores na produção deles mesmos 
como sujeitos e os gestores na sustentabilidade e reprodução da instituição (CUNHA; 
CAMPOS, 2010).  
A EPS é uma das responsabilidades compartilhadas entre os níveis de gestores do 
SUS definida no Pacto de Gestão. É legitimada como uma mudança a ser implementada nas 
atividades de educação formal para atender as necessidades do SUS (ANDRADE; 
MEIRELLES; LANZONI, 2011). Trata-se de um movimento permanente dos saberes 
produzidos no trabalho, movimento que emerge das convocações diárias impostas pela 
lacuna entre trabalho prescrito e trabalho real (SCHWARTZ, 2000). Considerando trabalho 
prescrito (tarefa) como tudo aquilo que é definido antecipadamente pela organização e 
fornecido ao trabalhador para que possa realizar sua atividade o trabalho real tal como se 
realiza concretamente, mediante condições reais para esta execução (GUÉRIN et al., 2001). 
A estratégia da EPS permite desenvolver o processo de aprendizagens, assim como 
possibilita aos trabalhadores a lidarem com as dimensões afetivas relacionadas ao seu 
cotidiano, a disparar novas relações na micropolítica nos serviços e tornar o trabalho como 
objeto para o processo coletivo de reflexão (CECCIM; FEUERWERKER, 2004). Contudo, 
a aplicação dessas estratégias envolve diversos atores e suas vontades políticas, bem como a 
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existência de condições para tanto (GOMES; MERHY, 2014). A EPS como espaço de 
cogestão fortalece os sujeitos e a democracia institucional, diminuindo a alienação dos 
trabalhadores no processo de cuidado, gerando corresponsabilização, capacidades de análise 
e de intervenção sobre a realidade e a circulação dos saberes (CAMPOS, 2002; CAMPOS, 
2000). 
Compreende-se que as ações de gestão, atenção e educação nos processos de 
trabalho possam ser articuladamente desenvolvidas para gerar empoderamento pessoal, 
institucional e comunitário (KLEBA, 2005; TEIXEIRA, 2002). A interface da atenção e 
educação permite aos sujeitos educarem-se, fazendo-se gestão, educação e atenção de forma 
conjunta, fator essencial no processo de mudança (GOMES et al., 2014). 
Tratando-se do cenário do estudo, em consonância com o preconizado nos 
princípios do SUS, políticas estaduais de saúde promoveram, no ano de 1999, uma 
reorganização da coordenação política-administrativa da Secretaria Estadual de Saúde do Rio 
Grande do Sul e as Delegacias Regionais de Saúde tornaram-se em Coordenadorias 
Regionais de Saúde CRS. Tal mudança foi necessária para adequar-se a Norma Operacional 
de Assistência a Saúde (NOAS), que trazia uma proposta de regionalização e 
descentralização da rede de saúde. As mesmas implicam-se em outro modo de se relacionar 
com os municípios para promover contínua cooperação técnica de modo a realizar 
planejamento, gerenciamento e acompanhamento das ações executadas em saúde (Plano 
Diretor de Regionalização, 2002). 
O Decreto 44.050, que modifica o Regimento Interno da Secretaria Estadual de 
Saúde do RS, traz em seu conteúdo como principais responsabilidades das CRS: realizar 
atividades de coordenação do SUS de modo regional; participar e assessorar os colegiados 
gestores; participar na formulação de programas e promover o desenvolvimento dos recursos 
humanos de acordo com as necessidades loco regionais (RIO GRANDE DO SUL, 2020). 
Atualmente, o Estado do Rio Grande do Sul encontra-se organizado em dezenove 
CRS. A 1a CRS é composta por 41 municípios-sedes que estão divididos em três 
macrorregiões com população de 1.686.231, como mostra a Figura 1 a seguir. 
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Figura 1 Mapa da regional da 1 Coordenadoria de Saúde do estado do Rio Grande do Sul 
com os municípios-sedes 
Fonte: Secretaria da Saúde do Rio Grande do Sul (2018). 
 
A 1a CRS, por meio do NURESC, tem desenvolvido um trabalho que explicita o 
fazer do cotidiano das práticas dos profissionais de saúde, procurando dar sentido e 






4.1 TIPO DE ESTUDO 
 
Trata-se de um estudo de caso do tipo holístico com caráter qualitativo (YIN, 2010). 
 
4.2 CENÁRIOS DO ESTUDO 
 
Compuseram os cenários do estudo os serviços responsáveis pela gestão da 
Educação Permanente de Saúde de municípios pertencentes a 1a Coordenadoria Regional de 
Saúde da Secretaria Estadual de Saúde do Rio Grande do Sul. 
 
4.3 PARTICIPANTES DO ESTUDO 
 
Foram considerados potenciais participantes do estudo os profissionais e gestores 
de saúde responsáveis pela condução de processos de gestão de Educação Permanente em 
Saúde da 1a Coordenadoria Regional de Saúde da Secretaria Estadual de Saúde do Rio 
Grande do Sul. 
 
4.4 PRODUÇÃO DOS DADOS 
 
Momento 1: Análise documental de legislações nacionais, estaduais, regionais e 
municipais pertinentes a gestão da Educação Permanente em Saúde. 
Momento 2: Participação em três reuniões como ouvinte observador dos processos 
desenvolvidos nos encontros mensais de gestão da Educação Permanente em Saúde 
promovidos pelo Núcleo Regional de Educação em Saúde Coletiva da 1a Coordenadoria 
Regional de Saúde da Secretaria Estadual de Saúde do Rio Grande do Sul. Deste modo, por 
meio de diário de pesquisa, a pesquisadora registrou "as conversas informais, observações 
do comportamento durante as falas, manifestações dos interlocutores quanto aos vários 
pontos investigados e ainda suas impressões pessoais, que podem modificar-se com o 
decorrer do tempo" (ARAÚJO et al., 2013). 
Momento 3: Realização de um grupo focal, com em torno de uma hora de duração 
e no máximo dez trabalhadores e gestores de saúde, participantes dos encontros mensais de 
gestão da Educação Permanente em Saúde promovidos pelo Núcleo Regional de Educação 
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em Saúde Coletiva (NURESC) da 1a Coordenadoria Regional de Saúde (CRS) do Rio Grande 
do Sul, totalizando dez participantes. 
O objetivo para a realização dos grupos focais foi valorizar a comunicação entre os 
participantes respeitando as discussões, confrontos e discordâncias (POPE; MAYS, 2009). 
O roteiro para a condução da discussão do grupo focal foi fundamentado nas dimensões 
subjetivas de avaliação de redes de saúde de Amaral e Bosi (2017) (Apêndice A). 
Para que os detalhes das construções realizadas nos encontros sobre a discussão 
sejam registrados, foram utilizados dispositivos de gravação de áudio e imagem, 
possibilitando assim que outras questões inerentes às circunstâncias momentâneas 
aparecessem e pudessem ser contempladas de acordo com as realidades de cada município. 
Acredita-se que por meio deste método os participantes consigam expor suas 
concepções, estimulados a falar uns com as outros, a perguntar, a trocar histórias e a comentar 
sobre as experiências (POPE; MAYS, 2009). Os grupos focais têm sido usados para explorar 
assuntos, como as respostas dos profissionais às mudanças na organização administrativa 
(BARBOUR, 2000), e para descobrir maneiras de aperfeiçoar a educação médica e o 
desenvolvimento profissional (BARBOUR, 2005). 
Momento 4: Foram realizadas sete entrevistas individuais aprofundadas com 
protagonistas chaves responsáveis pelos processos de gestão de Educação Permanente em 
Saúde da 1a Coordenadoria Regional de Saúde da Secretaria Estadual de Saúde do Rio 
Grande do Sul. As entrevistas foram gravadas e transcritas e tiveram a duração de 
aproximadamente entre quarenta e sessenta minutos. Também foi usado o roteiro 
fundamentado nas dimensões subjetivas de avaliação de redes de saúde de Amaral e Bosi 
(2017) (Apêndice A). 
Momento 5: Produção de diário de pesquisa da pesquisadora. O objetivo foi realizar 
não apenas o registro das estratégias metodológicas empregadas na condução do processo de 
pesquisar em saúde, mas também se constitui em um modo de compreender o objeto de 
estudo em suas múltiplas dimensões e inter-relações (ARAÚJO et al., 2013). Nesse sentido, 
entende- se que o diário de pesquisa realizado durante o estudo possibilita avaliações que 
auxiliam na construção de ideias sobre a intervenção da pesquisa. 
 
4.5 ANÁLISE DOS DADOS 
 
Os filmes e áudios dos grupos focais e entrevistas foram transcritos. Sobre os 
procedimentos de análise os textos produzidos foram codificados e categorizados a partir do 
 27 
destaque de temas ou padrões recorrentes (RESSEL et al., 2008). A análise foi realizada com 
base nos fundamentos epistemológicos da análise textual do discurso, que objetiva trabalhar 
o sentido e não apenas o conteúdo do texto (CAREGNATO; MUTTI, 2006). 
 
4.6 ASPECTOS ÉTICOS 
 
Esta pesquisa está em conformidade com a Resolução do Conselho Nacional de 
Saúde (CNS) número 466/2012 (BRASIL, 2012) a qual trata sobre pesquisa com seres 
humanos. Para que todo o conjunto de atitudes e comportamentos humanos facilite o 
desenvolvimento do presente estudo, os procedimentos e exigências éticas da pesquisa em 
saúde foram respeitados. O projeto foi submetido na Plataforma Brasil para ser avaliado pelo 
Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), 
e pelo Comitê de Ética na Pesquisa da Escola de Saúde Pública SES/RS. Possui parecer de 
aprovação Número 19140919.4.0000.5347. 
Foi encaminhado Requerimento assinado pela pesquisadora responsável 
(ANEXO1) para a delegada da 1a CRS, juntamente com o protocolo da pesquisa e 
esclarecimentos quanto aos objetivos e metodologia do projeto. A concordância para a 
realização da pesquisa foi concedida por meio da assinatura da delegada do Termo de 
Anuência (ANEXO A). 
Os trabalhadores da saúde gestores de EPS participantes das reuniões de EPS 
promovidas pelo NURESC da 1a CRS foram informados, antecipadamente, por meio de 
email com o planejamento das atividades do projeto e convidados a participar. A leitura e 
entrega do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (APENDICES B e C) para 
a concordância e assinatura foi realizado presencialmente nas reuniões de EPS do NURESC 
da 1a CRS em via dupla, sendo que uma via assinada ficou com o participante. 
Este estudo envolveu riscos mínimos de constrangimentos e a possibilidade de 
desconforto psicológico (timidez e ansiedade) pela participação na discussão do grupo focal 
e entrevistas individuais, assim como riscos quanto a possibilidade do reconhecimento das 
realidades apresentadas, e na ocorrência deste os pesquisadores se comprometeram a adequar 
ou suspender o estudo. Além disso, para minimizar desconfortos foi garantido local 
reservado e liberdade para não responder questões, assim como estar atento aos sinais verbais 
e não verbais de desconforto. A conversa foi conduzida atendendo-se ao roteiro das 
entrevistas e dos grupos focais e evitando a pessoalização dos temas. 
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Os participantes não receberam qualquer remuneração pela participação, assim 
como puderam retirar seu consentimento em qualquer momento do estudo, cessando sua 
participação. Neste caso, qualquer informação dos mesmos não foi utilizada, sem prejuízo 
para a pesquisa ou para os desistentes.   
Este estudo poderá resultar em benefícios, tais como, avanço da compreensão 
científica da prática de gestão dos processos de educação permanente e auxiliar no 
desenvolvimento de ações para aprimoramento do trabalho. Os resultados poderão ser 
divulgados e repassados à sociedade de maneira científica, como artigos publicáveis, 
capacitações, apresentações em eventos científicos, materiais de apoio, entre outros. 
Os resultados deste estudo serão utilizados exclusivamente para fins acadêmicos, 
sendo garantido o sigilo da identidade dos participantes, assim como o nome não será 
mencionado em qualquer hipótese ou circunstância, nem citados individualmente os 




5 RESULTADOS  
 
5.1 PRODUTO  
 
Este trabalho apresenta como produto o artigo científico, desenvolvido por meio 
do estudo produzido ao longo da pesquisa, apresentado conforme as instruções para 
publicação da Revista Ciência & Saúde Coletiva.  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O Mestrado Profissional me oportunizou o amadurecimento dos ideais construídos 
nesses anos de percurso formativo. Foi uma experiência para ressignificar conceitos, 
descontruir preconceitos e transformar a minha realidade intelectual. Enquanto trabalhadora 
de Atenção Primária à Saúde, a principal porta de entrada e ordenadora do sistema de saúde, 
percebo que a educação é o instrumento mais potente para fomentar mudanças em um 
processo que é construído de forma coletiva e horizontal. 
Para tanto, reforçar constantemente o caráter de importância da educação em saúde 
para trabalhadores e usuários do sistema é um movimento militante contra tantos desmontes 
de políticas públicas. Fortalecer a Educação Permanente em Saúde é lutar contra a alienação 
e a ceifação sobre a reflexão e a crítica acerca da realidade que nos cerca.  
As discussões são indispensáveis para superar desafios em um sistema complexo 
como o SUS. As ações de EPS fomentam a melhoria e a qualificação dos processos de gestão, 
assim como da entrega assistencial. 
Durante a realização do estudo, pude perceber que os participantes da pesquisa 
acharam oportuna a discussão proposta para se desacomodar e se reinventar. Espera-se com 
o estudo fornecer subsídios que colaborem para o fortalecimento da política e fomentar 
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funcionamento da 
Gestão na Rede de 
EPS. 
NORMATIVIDADE 












gestão de EPS; 
Processos de criação 





Falar sobre as 
políticas da gestão e 
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de EPS. 
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Termo de Consentimento Livre e Esclarecido Grupos Focais 
 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 
CEP - COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA COM SERES HUMANOS 
 
Você está sendo convidado a participar de uma pesquisa. O documento abaixo contém as 
informações necessárias sobre a pesquisa que está sendo realizada. Sua colaboração neste 
estudo é muito importante, mas a decisão em participar deve ser sua. Para tanto, leia 
atentamente as informações abaixo e não se apresse em decidir. Se você concordar em 
participar basta preencher os seus dados e assinar a declaração concordando com a pesquisa. 
Se você tiver alguma dúvida pode esclarecê-la com a responsável pela pesquisa. 
Agradecemos pela atenção, compreensão e apoio! 
 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
Eu,__________________________________, concordo de  livre  e  espontânea  vontade  em 
participar da pesquisa “AVALIAÇÃO DA GESTÃO DE EDUCAÇÃO PERMANENTE 
EM SAÚDE NA 1a COORDENADORIA REGIONAL DE SAÚDE DO RIO GRANDE 
DO SUL” e, conforme segue: 
1. Fui informado(a), de forma clara e objetiva, que a pesquisa anteriormente citada irá 
estudar a avaliação da gestão de educação permanente em saúde na 1ª CRS. E que, 
para tanto, os participantes do NURESC da 1ª CRS foram convidados e participarão 
da pesquisa. Estou ciente de que a pesquisa abordará os temas relacionados ao 
trabalho da equipe como: gestão das redes de educação permanente (ensino, saúde e 
controle social), interdisciplinaridade, organização do trabalho, vivências subjetivas, 
enfrentamento de dificuldades, entre outros. 
2. Sei que a minha participação é voluntária e que a não participação ou desistência não 
resultará em nenhum prejuízo para mim. 
3. Fui esclarecido(a) de que minha participação na pesquisa é isenta de despesas. 
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4. Sei que nesta pesquisa serão realizados grupos focais com os participantes para a 
coleta de informações. Tenho conhecimento que serão realizadas no próprio ambiente 
onde acontecem as reuniões do NURESC, na presença dos demais participantes. Fui 
informado que as entrevistas serão filmadas e terão duração aproximada de 1 (uma) 
hora. 
5. Fui esclarecido(a) que este estudo envolve riscos mínimos e sobre a possibilidade de 
desconforto psicológico (timidez, ansiedade, entre outros) pela participação na 
discussão do grupo focal e, caso julgue necessário, posso me manifestar a respeito a 
qualquer momento, e até mesmo informar minha desistência. Além disso, para 
minimizar desconfortos será garantido local reservado e liberdade para não responder 
questões, assim como estar atento aos sinais verbais e não verbais de desconforto. A 
conversa será conduzida atendendo-se ao roteiro das entrevistas e dos grupos focais 
e evitando a pessoalização dos temas. 
6. Fui informado(a) que este estudo poderá resultar em benefícios, mesmo que 
indiretamente a mim, tais como, avanço da compreensão científica da prática de 
gestão dos processos de educação permanente e auxiliar no desenvolvimento de ações 
para aprimoramento do trabalho. Sei que os resultados poderão ser divulgados e 
repassados à sociedade de maneira científica, como artigos publicáveis, capacitações, 
apresentações em eventos científicos, materiais de apoio, entre outros, e que minha 
identidade será mantida em sigilo. 
7. Tenho conhecimento que as informações coletadas serão analisadas e, que as 
gravações e filmagens das entrevistas serão transcritas para texto e que estes materiais 
serão estudados por profissionais submetidos à normas de sigilo e ética, não 
comprometendo minha privacidade e garantindo meu anonimato, sendo utilizados 
para análise dos objetivos propostos e de que não terão outro fim. Além disso, sei que 
será realizado diário de pesquisa por meio da observação participante pela 
pesquisadora como modo de compreender o objeto de estudo em suas múltiplas 
dimensões e interrelações. 
8. Sei que receberei informações atualizadas durante o estudo, ainda que isto possa 
provocar a minha vontade de desistir de participar da pesquisa. E que posso, a 
qualquer momento, solicitar mais informações à pesquisadora pelos telefones (51) 
982270920 e pelo e-mail stephanibrondani1@gmail.com. Caso sinta necessidade, 
pode também solicitar informações ao Comitê de Ética e Pesquisa da UFRGS, Av. 
Paulo Gama, 110 - Sala 317 do Prédio Anexo 1 da Reitoria - Campus Centro e no 
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telefone (51) 3308 3738, assim como ao Comitê de Ética e Pesquisa da Escola de 
Saúde Pública do RS, Av. Ipiranga, 6311 e no telefone (51) 3901-1532 ou à 
orientadora da pesquisa pelo telefone (51) 91994058 ou pelo e-mail 
crismwarm@gmail.com. 
9. Tenho conhecimento de que esta pesquisa é componente do curso de Mestrado 
Profissional do Programa de Pós-Graduação em Ensino na Saúde do qual a 
pesquisadora Stephani Catherini Paz Brondani faz parte, e está sob a orientação da 
Professora Cristine Maria Warmling. Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética 
e Pesquisa da UFRGS, em Setembro de 2019. 
10. Acredito ter sido suficientemente informado(a) a respeito da pesquisa e, declaro, 
ainda, que recebi cópia deste Termo de Consentimento, devidamente assinado.	
 
 




_______________________________                              ___________________________ 





Termo de Consentimento Livre e Esclarecido Entrevistas Individuais 
 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 
CEP - COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA COM SERES HUMANOS 
 
Você está sendo convidado a participar de uma pesquisa. O documento abaixo contém as 
informações necessárias sobre a pesquisa que está sendo realizada. Sua colaboração neste 
estudo é muito importante, mas a decisão em participar deve ser sua. Para tanto, leia 
atentamente as informações abaixo e não se apresse em decidir. Se você concordar em 
participar basta preencher os seus dados e assinar a declaração concordando com a pesquisa. 
Se você tiver alguma dúvida pode esclarecê-la com a responsável pela pesquisa. 
Agradecemos pela atenção, compreensão e apoio! 
 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
Eu,__________________________________, concordo de  livre  e  espontânea  vontade  em 
participar da pesquisa “AVALIAÇÃO DA GESTÃO DE EDUCAÇÃO PERMANENTE 
EM SAÚDE NA 1a COORDENADORIA REGIONAL DE SAÚDE DO RIO GRANDE 
DO SUL” e, conforme segue: 
 
1. Fui informado(a), de forma clara e objetiva, que a pesquisa anteriormente citada irá 
estudar a avaliação da gestão de educação permanente em saúde na 1ª CRS. E que, 
para tanto, os participantes do NURESC da 1ª CRS foram convidados e participarão 
da pesquisa. Estou ciente de que a pesquisa abordará os temas relacionados ao 
trabalho da equipe como: gestão das redes de educação permanente (ensino, saúde e 
controle social), interdisciplinaridade, organização do trabalho, vivências subjetivas, 
enfrentamento de dificuldades, entre outros.	
2. Sei que a minha participação é voluntária e que a não participação ou desistência não 
resultará em nenhum prejuízo para mim.	
3. Fui esclarecido(a) de que minha participação na pesquisa é isenta de despesas.	
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4. Sei que nesta pesquisa serão realizadas entrevistas individuais com os participantes 
para a coleta de informações. Tenho conhecimento que serão realizadas no próprio 
ambiente onde acontecem as reuniões do NURESC, na presença dos demais 
participantes. Fui informado que as entrevistas serão filmadas e terão duração 
aproximada de 1 (uma) hora.	
5. Fui esclarecido(a) que este estudo envolve riscos mínimos e sobre a possibilidade de 
desconforto psicológico (timidez, ansiedade, entre outros) pela participação e, caso 
julgue necessário, posso me manifestar a respeito a qualquer momento, e até mesmo 
informar minha desistência. Além disso, para minimizar desconfortos será garantido 
local reservado e liberdade para não responder questões, assim como estar atento aos 
sinais verbais e não verbais de desconforto. A conversa será conduzida atendendo-se 
ao roteiro das entrevistas e dos grupos focais e evitando a pessoalização dos temas.	
6. Fui informado(a) que este estudo poderá resultar em benefícios, mesmo que 
indiretamente a mim, tais como, avanço da compreensão científica da prática de 
gestão dos processos de educação permanente e auxiliar no desenvolvimento de ações 
para aprimoramento do trabalho. Sei que os resultados poderão ser divulgados e 
repassados à sociedade de maneira científica, como artigos publicáveis, capacitações, 
apresentações em eventos científicos, materiais de apoio, entre outros, e que minha 
identidade será mantida em sigilo.	
7. Tenho conhecimento que as informações coletadas serão analisadas e, que as 
gravações e filmagens das entrevistas serão transcritas para texto e que estes materiais 
serão estudados por profissionais submetidos à normas de sigilo e ética, não 
comprometendo minha privacidade e garantindo meu anonimato, sendo utilizados 
para análise dos objetivos propostos e de que não terão outro fim. Além disso, sei que 
será realizado diário de pesquisa por meio da observação participante pela 
pesquisadora como modo de compreender o objeto de estudo em suas múltiplas 
dimensões e inter-relações.	
8. Sei que receberei informações atualizadas durante o estudo, ainda que isto possa 
provocar a minha vontade de desistir de participar da pesquisa. E que posso, a 
qualquer momento, solicitar mais informações à pesquisadora pelos telefones (51) 
982270920 e pelo e-mail stephanibrondani1@gmail.com. Caso sinta necessidade, 
pode também solicitar informações ao Comitê de Ética e Pesquisa da UFRGS, Av. 
Paulo Gama, 110 - Sala 317 do Prédio Anexo 1 da Reitoria - Campus Centro e no 
telefone (51) 3308 3738, assim como ao Comitê de Ética e Pesquisa da Escola de 
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Saúde Pública do RS, Av. Ipiranga, 6311 e no telefone (51) 3901-1532  ou à 
orientadora da pesquisa pelo telefone (51) 91994058 ou pelo e-mail 
crismwarm@gmail.com.	
9. Tenho conhecimento de que esta pesquisa é componente do curso de Mestrado 
Profissional do Programa de Pós-Graduação em Ensino na Saúde do qual a 
pesquisadora Stephani Catherini Paz Brondani faz parte, e está sob a orientação da 
Professora Cristine Maria Warmling. Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética 
e Pesquisa da UFRGS, em Setembro de 2019.	
 
Acredito ter sido suficientemente informado(a) a respeito da pesquisa e, declaro, ainda, que 
recebi cópia deste Termo de Consentimento, devidamente assinado. 
 
 





           _______________________________          ________________________________ 















Termo de Compromisso do Pesquisador 
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